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DELIBERAÇÃO CEE/MS N.º 13.163, DE 3 DE ABRIL DE 2025 - autoriza o 

funcionamento da educação infantil e do ensino fundamental, na Escola Municipal 

Dr. César Galvão, localizada no município de Rio Verde de Mato Grosso, MS, pelo 

prazo de cinco anos, a partir de 2025. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 

11.803, de 14/04/2025, pág. 55. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.° 11.827, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019 - autoriza o 

funcionamento da educação infantil e do ensino fundamental, na Escola Municipal 

Dr. César Galvão, localizada no município de Rio Verde de Mato Grosso, MS, pelo 

prazo de cinco anos, a partir de 2020. Publicada no Diário Oficial do Estado n.º 

10.031, de 19/11/2019, pág. 58. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.º 11.044, DE 10 DE MAIO DE 2017 - autoriza o 

funcionamento da educação infantil e do ensino fundamental, na Escola Municipal 

Pólo Dr. César Galvão, localizada no município de Rio Verde de Mato Grosso, MS, 

pelo prazo de três anos, a partir de 2017. Publicada no Diário Oficial do Estado n.º 

9.415, de 24/05/2017, pág. 5. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 9755, DE 17 DE ABRIL DE 2012 – autoriza o 

funcionamento da educação infantil e do ensino fundamental, na Escola Municipal 

Pólo Dr. César Galvão, de Rio Verde de Mato Grosso, MS, pelo prazo de cinco 

anos, a partir de 2012. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 8195, de 

21/05/2012, pág. 17. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 8839, de 13 de agosto de 2008 – autoriza o 

funcionamento da Educação Infantil, na Escola Municipal Pólo Dr. César 

Galvão, de Rio Verde de Mato Grosso/MS, pelo prazo de quatro anos, a partir de 

2008. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 7.296, de 15/09/2008, pág. 12. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 8838, de 13 de agosto de 2008 – autoriza o 

funcionamento do Ensino Fundamental, na Escola Municipal Pólo Dr. César 

Galvão, de Rio Verde de Mato Grosso/MS, pelo prazo de quatro anos, a partir de 

2008. Publicada no Diário Oficial do Estado nº 7.296, de 15/09/2008, pág. 11. 

 

 

 

 

 

 

 



                                                 

 
 
 

 

 

 

 


